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Institui o Sistema Estadual de Cultura (SIEC) e estabelece outras providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembleia Legislativa 

decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
CAPÍTULO I 

DA INSTITUIÇÃO 

Art. 1º Fica instituído o Sistema Estadual de Cultura (SIEC), organizado em 

regime de colaboração, de forma descentralizada, destinado à articulação, promoção e 

gestão integrada e participativa das políticas públicas de cultura pactuadas entre os entes 

federados e a sociedade, de forma democrática e permanente, a fim de promover o 

exercício pleno dos direitos culturais e o desenvolvimento humano. 

CAPÍTULO II 
DOS PRINCÍPIOS E DOS OBJETIVOS 

Art. 2º O SIEC fundamenta-se nas políticas nacional e estadual de cultura, 

diretrizes, metas e ações estabelecidas pelos Planos Nacional e Estadual de Cultura e 

rege-se pelos seguintes princípios: 

I – pleno exercício dos direitos culturais, com liberdade de expressão, criação e 

fruição, combatendo toda a forma de discriminação e preconceito; 

II – reconhecimento, respeito, proteção, valorização e promoção da 

diversidade das expressões culturais presentes no Território do Estado; 

III – universalização do acesso aos bens e serviços culturais; 

IV – fomento à produção, difusão e circulação de conhecimento e bens 

culturais; 

V – cooperação entre os entes federados, os agentes públicos e as pessoas 

jurídicas de direito privado atuantes na área cultural; 

VI – integração e interação com a execução das políticas, dos programas, dos 

projetos e das ações que impactam a cultura e o compartilhamento das informações; 

VII – complementaridade dos papéis dos agentes culturais; 



VIII – transversalidade das políticas culturais no âmbito da gestão pública; 

IX – promoção e respeito à autonomia dos entes federados e das instituições 

da sociedade civil; 

X – transparência da gestão das políticas públicas para a cultura; 

XI – democratização dos processos decisórios com participação popular; 

XII – descentralização articulada e pactuada entre os setores público e privado 

nas áreas de gestão e de promoção da cultura; e 

XIII – ampliação progressiva dos recursos contidos nos orçamentos públicos 

para a cultura. 

Art. 3º São objetivos do SIEC: 

I – valorizar e promover a diversidade artística e cultural do Estado; 

II – promover os meios para garantir o acesso de toda pessoa aos bens e 

serviços artísticos e culturais; 

III – fomentar a produção, difusão, circulação, preservação e fruição de 

conhecimentos, bens e serviços artístico-culturais; 

IV – incentivar a inovação e o uso de novas tecnologias em processos 

artísticos e culturais; 

V – proteger, salvaguardar, valorizar e promover o patrimônio material, 

imaterial, histórico, artístico, arqueológico, natural, documental e bibliográfico; 

VI – valorizar e promover a cultura da paz e do respeito às diferenças étnicas, 

geracionais, de gênero e de orientação sexual; 

VII – promover e apoiar a presença da arte e da cultura no ambiente 

educacional; 

VIII – promover o intercâmbio das expressões artístico-culturais do Estado nos 

âmbitos regional, nacional e internacional; 

IX – criar instrumento de gestão para formular, implantar, acompanhar e avaliar 

as políticas públicas de cultura desenvolvidas no âmbito estadual e municipal; 



X – promover a formação de redes colaborativas de trabalho socioculturais, 

desenvolvendo ações integradas e parcerias nas áreas de gestão e de promoção da 

cultura; 

XI – articular e implantar políticas públicas que promovam a interação da 

cultura com as demais áreas sociais, destacando seu papel estratégico no processo de 

desenvolvimento; 

XII – promover o intercâmbio entre os entes federados para a formação, 

qualificação, produção, difusão, circulação e fruição de bens e serviços culturais, 

viabilizando a cooperação técnica entre os referidos entes; e 

XIII – estimular os Municípios a criarem sistemas municipais de cultura, 

integrando-os aos Sistemas Nacional e Estadual de Cultura. 

CAPÍTULO III 
DA COMPOSIÇÃO 

Art. 4º O SIEC será constituído das instâncias e dos instrumentos seguintes: 

I – instância de coordenação e execução: 

a) Secretaria de Estado de Turismo, Cultura e Esporte (SOL), na qualidade de 

órgão gestor do SIEC; e 

b) Fundação Catarinense de Cultura (FCC), na qualidade de órgão executor 

vinculado à SOL; 

II – instâncias de articulação, pactuação e deliberação: 

a) Conselho Estadual de Cultura (CEC-SC); 

b) Conferência Estadual de Cultura; e 

c) Comissão Intergestores Bipartite (CIB); 

III – instrumentos de gestão: 

a) Plano Estadual de Cultura; 

b) Sistema Estadual de Financiamento da Cultura; 

c) Sistema Estadual de Informações e Indicadores Culturais; e 

d) Programa Estadual de Formação e Qualificação na Área Cultural; e 



IV – Sistemas Setoriais Estaduais de Cultura: 

a) Sistema Estadual de Museus (SEM-SC); 

b) Sistema Estadual de Bibliotecas; e 

c) outros que vierem a ser instituídos por decreto do Chefe do Poder 

Executivo. 

CAPÍTULO IV 
DA INSTÂNCIA DE COORDENAÇÃO E EXECUÇÃO 

Art. 5º Compete à SOL, na qualidade de órgão gestor do SIEC, e à FCC, na 

qualidade de órgão executor vinculado à SOL: 

I – executar e coordenar a implantação, em consonância com o Plano Nacional 

de Cultura, do Plano Estadual de Cultura, garantindo que este passe por revisões por 

meio de processos participativos; 

II – encaminhar anualmente ao CEC-SC relatório de gestão do Plano Estadual 

de Cultura e dos planos setoriais de cultura; 

III – elaborar o regulamento da Conferência Estadual de Cultura, submetendo-

o à prévia manifestação do CEC-SC; 

IV – gerir o Sistema Estadual de Financiamento da Cultura; 

V – encaminhar anualmente ao CEC-SC relatório de gestão do Sistema 

Estadual de Financiamento da Cultura; 

VI – colaborar com a consolidação do Sistema de Informações e Indicadores 

Culturais; 

VII – planejar e implantar o Programa Estadual de Formação e Qualificação na 

Área Cultural; e 

VIII – consolidar os sistemas setoriais já existentes e implantar novos sistemas. 

CAPÍTULO V 
DAS INSTÂNCIAS DE ARTICULAÇÃO, PACTUAÇÃO E DELIBERAÇÃO 

Seção I 
Do Conselho Estadual de Cultura 

Art. 6º O CEC-SC, órgão colegiado de caráter permanente, consultivo e 

deliberativo, vinculado à SOL, constitui espaço de pactuação das políticas estaduais de 

cultura. 



Art. 7º Compete ao CEC-SC: 

I – contribuir com a construção de estratégias para a implantação das diretrizes 

da Política Estadual de Cultura aprovadas na Conferência Estadual de Cultura; 

II – acompanhar a implantação e a avaliação do Plano Estadual de Cultura; 

III – analisar os relatórios de gestão do Plano Estadual de Cultura, dos planos 

setoriais de cultura e do Sistema Estadual de Financiamento da Cultura; e 

IV – propor diretrizes sobre a aplicação dos recursos do Sistema Estadual de 

Financiamento da Cultura. 

Art. 8º O CEC-SC é composto de 10 (dez) membros representantes do Poder 

Público e 10 (dez) da sociedade civil, com igual número de suplentes, designados por ato 

do Chefe do Poder Executivo. 

§ 1º São membros natos do CEC-SC, na qualidade de representantes do 

Poder Público e independentemente de designação, o titular da SOL e o dirigente máximo 

da FCC. 

§ 2º Os 8 (oito) representantes do Poder Público restantes serão designados 

pelo Chefe do Poder Executivo dentre pessoas com comprovada atuação na área cultural 

e idoneidade moral. 

§ 3º A eleição dos representantes da sociedade civil deve ser feita de forma 

democrática, por meio de fóruns, contemplando as diversas áreas artístico-culturais e 

observando o critério territorial, na forma estipulada em regulamento aprovado pelo titular 

da SOL. 

§ 4º Nenhum representante da sociedade civil, titular ou suplente, poderá ser 

detentor de cargo de provimento em comissão ou de função gratificada nos âmbitos 

municipal, estadual, distrital e federal. 

§ 5º Os membros do CEC-SC terão mandato de 2 (dois) anos, permitida 1 

(uma) única recondução. 

§ 6º Fica vedada designação imediatamente subsequente de membro que 

tenha cumprido o mandato de que trata o § 5º deste artigo, independentemente de o 

interessado receber indicação do Poder Público ou participar de qualquer segmento 

cultural da sociedade civil. 



Art. 9º A composição do CEC-SC deve renovar, no mínimo, 50% (cinquenta 

por cento) de seus membros a cada 2 (dois) anos. 

Art. 10. Aos membros do CEC-SC fica assegurado o pagamento de 

gratificação, a título de jetom, por dia de convocação a que comparecerem, 

correspondente a 20% (vinte por cento) do menor vencimento da carreira do Magistério 

Público Estadual vigente na data de publicação desta Lei, bem como o pagamento de 

diárias para compensação de despesas, quando couber. 

§ 1º Fica limitado a 8 (oito) por mês o número de jetons a que se refere 

o caput deste artigo. 

§ 2º O enquadramento na tabela de diárias da Administração Pública Estadual 

será feito por decreto do Chefe do Poder Executivo. 

§ 3º O conselheiro que também integrar o Comitê Gestor do Fundo Estadual 

de Incentivo à Cultura (FUNCULTURAL) fará jus aos benefícios de que trata 

o caput deste artigo, de forma não cumulativa e observada a limitação constante do § 1º 

deste artigo. 

Art. 11. Os serviços administrativos do CEC-SC serão realizados por um 

servidor detentor de cargo de provimento efetivo, que ocupará a função gratificada de 

Secretário do Conselho, código FG, nível 3, e por servidores efetivos da SOL e da FCC, a 

critério, respectivamente, de seu titular e dirigente máximo. 

Art. 12. O CEC-SC deve se articular com as demais instâncias colegiadas 

territoriais, municipais e setoriais do SIEC, para assegurar a integração, funcionalidade e 

racionalidade do Sistema e a coerência das políticas públicas de cultura implementadas 

no âmbito do SIEC. 

Art. 13. O regimento interno do CEC-SC deverá ser elaborado e alterado por 

seus membros e submetido à aprovação por decreto do Chefe do Poder Executivo. 

Parágrafo único. O regimento interno de que trata o caput deste artigo deverá 

ser elaborado no prazo de 120 (cento e vinte) dias, a contar da data de publicação desta 

Lei. 
Seção II 

Da Conferência Estadual de Cultura 

Art. 14. A Conferência Estadual de Cultura é a instância máxima de 

participação social e articulação entre o Poder Público e a sociedade civil, tendo como 

finalidade avaliar e deliberar diretrizes para a formulação das políticas públicas que 

comporão o Plano Estadual de Cultura. 



§ 1º Para efeitos desta Lei, entende-se por políticas culturais o conjunto de 

diretrizes e procedimentos para promover e difundir a produção, a distribuição e o acesso 

à cultura, por meio de ações que contemplem as dimensões simbólica, econômica e 

cidadã. 

§ 2º As diretrizes aprovadas para as políticas culturais orientarão a formulação 

do Plano Estadual de Cultura e dos planos setoriais de cultura. 

§ 3º A Conferência Estadual de Cultura será convocada pelo Chefe do Poder 

Executivo ou, mediante delegação, pelo titular da SOL: 

I – em caráter ordinário, observando o calendário da Conferência Nacional de 

Cultura; ou 

II – em caráter extraordinário, a qualquer tempo. 

§ 4º A Conferência Estadual de Cultura poderá, sempre que necessário, 

realizar a revisão parcial das diretrizes das políticas culturais, determinando os ajustes 

que entender pertinentes. 

Seção III 
Da Comissão Intergestores Bipartite 

Art. 15. Fica instituída a CIB, presidida pelo titular da SOL ou, mediante 

designação deste, pelo dirigente máximo da FCC, sendo composta de 8 (oito) membros 

titulares e igual número de suplentes, definidos em fórum próprio. 

Parágrafo único. A representatividade do Estado e dos Municípios é requisito 

para a constituição da CIB, a qual será composta de: 

I – 2 (dois) representantes do Estado, indicados pelo titular da SOL; e 

II – 6 (seis) representantes indicados pelos secretários ou dirigentes municipais 

de cultura, observando a representação regional e o porte dos Municípios de acordo com 

o estabelecido pela classificação da estimativa populacional do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE), sendo: 

a) 2 (dois) representantes de Municípios de pequeno porte; 

b) 2 (dois) representantes de Municípios de médio porte; 

c) 1 (um) representante de Municípios de grande porte; e 

d) 1 (um) representante da Capital do Estado. 



Art. 16. Compete à CIB: 

I – propor acordos e medidas operacionais referentes à implantação, à 

organização, ao funcionamento e ao aperfeiçoamento do Sistema Nacional de Cultura, do 

SIEC e dos sistemas municipais de cultura; 

II – estabelecer interlocução permanente com a Comissão Intergestores 

Tripartite Nacional para o aperfeiçoamento do processo de descentralização e 

implantação do Sistema Nacional de Cultura; e 

III – estimular a formação de consórcios públicos na área cultural entre os 

Municípios. 

CAPÍTULO VI 
DOS INSTRUMENTOS DE GESTÃO 

Seção I 
Do Plano Estadual de Cultura 

Art. 17. Fica instituído o Plano Estadual de Cultura, responsável pela 

implantação do SIEC e a integração deste ao Sistema Nacional de Cultura. 

Parágrafo único. O Plano Estadual de Cultura tem por finalidade o 

planejamento e a implementação de políticas culturais e deverá ser composto por um 

conjunto de diretrizes, estratégias, ações e metas, estimando os prazos e recursos para 

sua consecução. 

Art. 18. O Plano Estadual de Cultura deverá obedecer às diretrizes 

estabelecidas pelas conferências estaduais de cultura, em consonância com o disposto 

nesta Lei e em sua regulamentação. 

§ 1º O Plano Estadual de Cultura deverá articular-se com as diretrizes 

estabelecidas no Plano Nacional de Cultura. 

§ 2º O Plano Estadual de Cultura deverá ser elaborado para um período de 10 

(dez) anos, podendo sofrer revisões durante esse período. 

Art. 19. Os planos setoriais de cultura deverão articular-se com as diretrizes 

estabelecidas no Plano Estadual de Cultura, no Plano Nacional de Cultura e nos 

respectivos planos nacionais setoriais de cultura. 

Art. 20. São princípios do Plano Estadual de Cultura: 

I – respeito aos direitos humanos; 



II – garantia do direito à criação, expressão e manifestação dos segmentos 

artísticos e culturais; 

III – garantia do direito de acesso e acessibilidade à cultura, memória e 

liberdade de expressão e fruição; 

IV – respeito à diversidade, reconhecendo a complexidade das formações 

culturais e valorizando-as igualitariamente; 

V – direito à informação, comunicação e crítica cultural; 

VI – valorização da cultura como âncora do desenvolvimento sustentável; 

VII – democratização das instâncias de formulação das políticas culturais; 

VIII – colaboração entre agentes públicos e privados para o desenvolvimento 

da economia da cultura com sustentabilidade e responsabilidade social e ambiental; e 

IX – efetivação de políticas públicas integradas para a cultura, com 

participação e controle social. 

Art. 21. São objetivos do Plano Estadual de Cultura: 

I – implementar e descentralizar as políticas públicas de cultura; 

II – mapear, articular e integrar os sistemas de gestão cultural; 

III – aprimorar e consolidar os processos de participação da sociedade na 

formulação das políticas públicas de cultura e os mecanismos de controle social; 

IV – garantir a ética e transparência na gestão das políticas culturais; 

V – preservar, salvaguardar, valorizar e reconhecer o patrimônio cultural do 

Estado em sua diversidade; 

VI – reconhecer, proteger e valorizar a diversidade cultural, étnica e regional do 

Estado; 

VII – capacitar e qualificar agentes, técnicos, gestores e conselheiros culturais; 

VIII – ampliar o acesso aos bens, serviços e espaços culturais; 

IX – qualificar e apoiar as instituições gestoras dos equipamentos culturais e 

aumentar seu número; 



X – estimular a criação, produção, pesquisa e inovação das linguagens e dos 

processos artísticos; 

XI – valorizar, difundir e tornar públicos a produção, os bens e os serviços 

culturais do Estado; 

XII – promover o pensamento crítico e reflexivo em torno dos valores 

simbólicos da arte e da cultura do Estado; 

XIII – desenvolver, incentivar e criar marcos regulatórios para a economia 

criativa; 

XIV – incentivar a permanência e sustentabilidade das comunidades em seus 

territórios; e 

XV – assegurar a acessibilidade aos equipamentos, bens e serviços culturais. 

Art. 22. O Plano Estadual de Cultura será coordenado pelo titular da SOL, o 

qual será responsável pela organização de suas instâncias, pelos termos de adesão, pelo 

estabelecimento de metas e pelas demais especificações necessárias à sua implantação. 

Art. 23. A implementação do Plano Estadual de Cultura será efetivada em 

regime de cooperação entre o Estado e os Municípios e em parceria com a União. 

Parágrafo único. A implementação dos programas, dos projetos e das ações 

instituídos no âmbito do Plano Estadual de Cultura poderá ser realizada com a 

participação de instituições públicas e/ou privadas, mediante a celebração de 

instrumentos previstos em lei. 

Art. 24. As estratégias e ações do Plano Estadual de Cultura estão definidas 

no Anexo Único desta Lei. 

Art. 25. Compete ao Poder Executivo, por iniciativa da SOL e execução da 

FCC, nos termos desta Lei: 

I – formular políticas públicas e programas visando à efetivação dos objetivos, 

das diretrizes e das metas do Plano Estadual de Cultura; 

II – garantir a avaliação e a mensuração do desempenho do Plano Estadual de 

Cultura e assegurar sua efetivação pelos órgãos responsáveis; 



III – fomentar a cultura de forma ampla, por meio da sua promoção e difusão, 

da realização de editais e seleções públicas para o estímulo a projetos e processos 

culturais, da concessão de apoio financeiro e incentivo fiscal aos agentes culturais, da 

adoção de subsídios econômicos, da implantação regulada de fundos públicos e por meio 

de outros incentivos nos termos da lei; 

IV – proteger e promover a diversidade cultural, a criação artística e suas 

manifestações e as expressões culturais, individuais e coletivas, de todos os grupos 

étnicos e suas derivações sociais, reconhecendo a abrangência da noção de cultura em 

todo o Território do Estado e garantindo a multiplicidade de seus valores e suas 

formações; 

V – promover e estimular o acesso à produção e ao empreendimento cultural, 

à circulação e o intercâmbio de bens, serviços e conteúdos culturais e o contato e a 

fruição do público com a arte e a cultura de forma universal; 

VI – garantir a preservação do patrimônio cultural do Estado, resguardando os 

bens de natureza material e imaterial, os documentos históricos, os acervos, as coleções, 

as paisagens culturais, as línguas maternas, os sítios pré-históricos e as obras de arte 

portadores de referência de valores, identidades, ações e memórias de diferentes grupos 

formadores da sociedade do Estado; 

VII – dinamizar as políticas de intercâmbio e a difusão da cultura do Estado, 

promovendo bens culturais e criações artísticas nos âmbitos nacional e internacional; 

VIII – organizar instâncias consultivas e de participação da sociedade para 

contribuir com a formulação de políticas de cultura e debater estratégias para executá-las; 

IX – estimular a produção cultural do Estado com o intuito de reduzir 

desigualdades sociais e regionais, profissionalizando os agentes culturais, formalizando o 

mercado, qualificando as relações de trabalho na cultura, consolidando e ampliando os 

níveis de emprego e renda, fortalecendo redes de colaboração e valorizando 

empreendimentos de economia criativa; 

X – coordenar o processo de elaboração de planos setoriais para as diferentes 

áreas artísticas, respeitando seus desdobramentos e suas segmentações, bem como 

para os demais campos de manifestação simbólica identificados entre as diversas 

expressões culturais que reivindiquem a sua estruturação estadual; e 



XI – incentivar a adesão de pessoas jurídicas de direito privado com ou sem 

fins lucrativos aos objetivos e às estratégias do Plano Estadual de Cultura por meio de 

ações próprias, parcerias e participação em programas. 

Art. 26. Compete à SOL a criação de ferramentas de monitoramento e 

avaliação periódica do alcance das diretrizes e da eficácia das metas do Plano Estadual 

de Cultura com base em indicadores regionais e locais. 

Art. 27. As estratégias e ações que comporão o Plano Estadual de Cultura, 

definidas no Anexo Único desta Lei, deverão ser elaboradas segundo os seguintes eixos 

temáticos: 

I – infraestrutura, contendo ampliação, adequação, construção e 

acessibilidade; 

II – patrimônio cultural, incluindo valorização, preservação e restauração; 

III – criação, produção e inovação; 

IV – difusão, circulação e promoção; 

V – educação e produção de conhecimento, com capacitação, formação, 

qualificação, investigação e pesquisa; e 

VI – organização, planejamento e gestão do setor. 

Art. 28. O Plano Estadual de Cultura deverá ser revisto periodicamente, tendo 

como objetivo a atualização e o aperfeiçoamento de suas estratégias e ações. 

Parágrafo único. A primeira revisão do Plano Estadual de Cultura deverá 

ocorrer no prazo de 4 (quatro) anos da data de publicação desta Lei, devendo ser 

asseguradas a participação do CEC-SC e a ampla representação do Poder Público e da 

sociedade civil. 

Art. 29. O Estado deverá dar ampla publicidade e transparência ao conteúdo 

do Plano Estadual de Cultura, estimulando a transparência e o controle social em sua 

implementação. 

Seção II 
Do Sistema Estadual de Financiamento da Cultura 

Art. 30. O Sistema Estadual de Financiamento da Cultura será constituído pelo 

FUNCULTURAL, instituído pela Lei nº 13.336, de 8 de março de 2005, sendo o principal 

instrumento de fomento às políticas culturais. 



Parágrafo único. Poderão integrar o Sistema Estadual de Financiamento da 

Cultura outros mecanismos que vierem a ser criados. 

Seção III 
Do Sistema Estadual de Informações e Indicadores Culturais 

Art. 31. O Sistema Estadual de Informações e Indicadores Culturais será 

composto da base de dados do Sistema Nacional de Informação e Indicadores Culturais e 

complementado pelas informações e pelo banco de dados obtidos no âmbito do Estado e 

dos Municípios. 

Parágrafo único. São objetivos do Sistema Estadual de Informações e 

Indicadores Culturais: 

I – estabelecer um conjunto de indicadores socioculturais para fins estatísticos, 

de controle interno da Administração Pública, de orientação na formulação de políticas 

públicas e de avaliação do processo de implementação e execução do Plano Estadual de 

Cultura; 

II – promover o acesso à informação e divulgar e dar publicidade à produção 

cultural do Estado, com atenção à diversidade cultural, contribuindo para a difusão, 

circulação e fruição de bens e serviços culturais; e 

III – mapear agentes e grupos artísticos e culturais, profissionais da cultura, 

equipamentos e espaços culturais públicos e privados, eventos culturais, festividades e 

celebrações, empresas culturais e dados dos inventários de bens de valor patrimonial 

material e imaterial. 

Seção IV 
Do Programa Estadual de Formação e Qualificação na Área Cultural 

Art. 32. Fica instituído o Programa Estadual de Formação e Qualificação na 

Área Cultural, de caráter continuado, com o objetivo de possibilitar a formação e a 

qualificação de agentes públicos e privados na área cultural. 

Parágrafo único. Compete à SOL regulamentar o Programa Estadual de 

Formação e Qualificação na Área Cultural. 

CAPÍTULO VII 
DOS SISTEMAS SETORIAIS ESTADUAIS DE CULTURA 

Art. 33. Os Sistemas Setoriais Estaduais de Cultura são subsistemas do SIEC, 

vinculados à FCC e estruturados para atender a especificidades das áreas artístico-

culturais. 



Art. 34. As políticas culturais setoriais devem seguir as diretrizes gerais 

advindas da Conferência Estadual de Cultura e do CEC-SC, consolidadas no Plano 

Estadual de Cultura. 

Art. 35. As interconexões entre os Sistemas Setoriais Estaduais de Cultura e o 

SIEC serão estabelecidas pelas coordenações e pelas instâncias colegiadas dos sistemas 

de que tratam as alíneas do inciso IV do art. 4º desta Lei. 

CAPÍTULO VIII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 36. A ementa da Lei nº 13.792, de 18 de julho de 2006, passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

“Estabelece políticas, diretrizes e programas para o turismo e o desporto no 

Estado de Santa Catarina e estabelece outras providências.” (NR) 

Art. 37. O art. 1º da Lei nº 13.792, de 2006, passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

“Art. 1º Fica instituído o Plano Estadual do Turismo e do Desporto do Estado 

de Santa Catarina (PDIL), em conformidade com os objetivos estratégicos de governo 

definidos no Plano Plurianual, visando estabelecer as políticas, as diretrizes e os 

programas para o turismo e o desporto do Estado de Santa Catarina.” (NR) 

Art. 38. O art. 2º da Lei nº 13.792, de 2006, passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

“Art. 2º O PDIL, oriundo de processo de planejamento descentralizado, com 

ampla participação popular, tem por base a aplicação dos seguintes critérios: 

...................................................................................................... 

VIII – integração das ações governamentais no âmbito do esporte e turismo; 

...................................................................................................... 

XXI – incentivo à integração do turismo e esporte; 

............................................................................................” (NR) 

Art. 39. O art. 3º da Lei nº 13.792, de 2006, passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

“Art. 3º Constituem diretrizes básicas destinadas a nortear o planejamento das 

ações implementadoras do PDIL: 



............................................................................................” (NR) 

Art. 40. O art. 4º da Lei nº 13.792, de 2006, passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

“Art. 4º O PDIL está estruturado em programas, subprogramas e projetos.” 

(NR) 

Art. 41. O art. 6º da Lei nº 13.792, de 2006, passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

“Art. 6º A concessão de incentivo pelo SEITEC dar-se-á somente a projetos 

que se adequem ao PDIL.” (NR) 

Art. 42. O art. 8º da Lei nº 13.792, de 2006, passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

“Art. 8º Os programas e subprogramas, destinados a abrigar os projetos 

abrangidos pelo PDIL, ficam assim estruturados: 

............................................................................................” (NR) 

Art. 43. A ementa da Lei nº 14.367, de 25 de janeiro de 2008, passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

“Dispõe sobre o Conselho Estadual de Turismo e o Conselho Estadual de 

Esporte e estabelece outras providências.” (NR) 

Art. 44. O art. 1º da Lei nº 14.367, de 2008, passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

“Art. 1º O Conselho Estadual de Turismo e o Conselho Estadual de Esporte 

são órgãos colegiados, vinculados à Secretaria de Estado de Turismo, Cultura e Esporte.” 

(NR) 

Art. 45. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 46. Ficam revogados: 

I – os incisos I, III, IV, V, VI, VII, IX, X e XVIII do art. 2º da Lei nº 13.792, de 18 

de julho de 2006; 

II – o inciso I e suas alíneas do art. 3º da Lei nº 13.792, de 18 de julho de 2006; 

III – o inciso II e suas alíneas do art. 8º da Lei nº 13.792, de 18 de julho de 

2006; 

IV – o art. 6º da Lei nº 14.367, de 25 de janeiro de 2008; 

V – o art. 7º da Lei nº 14.367, de 25 de janeiro de 2008; 



VI – o art. 8º da Lei nº 14.367, de 25 de janeiro de 2008; e 

VII – o art. 9º da Lei nº 14.367, de 25 de janeiro de 2008. 
Florianópolis, 10 de janeiro de 2018. 

JOÃO RAIMUNDO COLOMBO 
Governador do Estado 

ANEXO ÚNICO 

PLANO ESTADUAL DE CULTURA 
CAPÍTULO I 

DIRETRIZES DO PLANO ESTADUAL DE CULTURA 
 

1. IMPLANTAR E IMPLEMENTAR TODOS OS ELEMENTOS 
CONSTITUTIVOS DO SISTEMA ESTADUAL DE CULTURA (SIEC) EM CONSONÂNCIA 
COM O SISTEMA NACIONAL DE CULTURA, CRIANDO UMA LEGISLAÇÃO QUE 
CONTEMPLE UMA POLÍTICA PÚBLICA DE ESTADO; 

2. RECONHECER, PROMOVER E PROTEGER A DIVERSIDADE 
CULTURAL; 

3. UNIVERSALIZAR O ACESSO AOS BENS, SERVIÇOS E ESPAÇOS 
CULTURAIS; 

4. PRESERVAR, SALVAGUARDAR E VALORIZAR O PATRIMÔNIO 
CULTURAL CATARINENSE, RECONHECENDO SUA DIVERSIDADE; 

5. MANTER, EQUIPAR, QUALIFICAR E AUMENTAR O NÚMERO DE 
EQUIPAMENTOS CULTURAIS; 

6. FOMENTAR A CRIAÇÃO, PRODUÇÃO E INOVAÇÃO DAS LINGUAGENS, 
DAS PRÁTICAS E DOS PROCESSOS ARTÍSTICOS; 

7. IMPLANTAR E OPERACIONALIZAR SISTEMAS DE INFORMAÇÕES DA 
ÁREA CULTURAL; 

8. FOMENTAR A COMUNICAÇÃO E A CRÍTICA CULTURAL; 
9. DIFUNDIR BENS, SERVIÇOS, CONTEÚDOS E VALORES DAS 

CRIAÇÕES ARTÍSTICAS E DAS EXPRESSÕES CULTURAIS; 
10. DESENVOLVER E MANTER POLÍTICAS PÚBLICAS PARA ASSEGURAR 

A VALORIZAÇÃO E A SUSTENTABILIDADE DAS COMUNIDADES EM SEUS 
TERRITÓRIOS; 

11. DESENVOLVER A ECONOMIA CRIATIVA, RECONHECENDO, 
PROMOVENDO E REGULANDO SEUS DIVERSOS SEGMENTOS; 

12. FORMAR E QUALIFICAR AGENTES, GESTORES E CONSELHEIROS 
CULTURAIS DA SOCIEDADE CIVIL E DO PODER PÚBLICO; 

13. GARANTIR A DEMOCRATIZAÇÃO E A TRANSPARÊNCIA NA 
FORMULAÇÃO E NA GESTÃO DAS POLÍTICAS CULTURAIS; 

14. GARANTIR A ACESSIBILIDADE AOS BENS, SERVIÇOS E 
EQUIPAMENTOS CULTURAIS; E 

15. GARANTIR A PARTICIPAÇÃO DAS REPRESENTAÇÕES SETORIAIS 
ARTÍSTICAS E CULTURAIS DA SOCIEDADE CIVIL EM TODAS AS DISCUSSÕES E 
AÇÕES QUE NORTEIAM A EFETIVAÇÃO DO PLANO ESTADUAL DE CULTURA. 

CAPÍTULO II 
ESTRATÉGIAS E AÇÕES DO PLANO ESTADUAL DE CULTURA 



AS ESTRATÉGIAS E AÇÕES DO PLANO ESTADUAL DE CULTURA ESTÃO 
DEFINIDAS SEGUNDO OS SEGUINTES EIXOS TEMÁTICOS: 

 
1. INFRAESTRUTURA: AMPLIAÇÃO, ADEQUAÇÃO, CONSTRUÇÃO E 

ACESSIBILIDADE; 
2. PRESERVAÇÃO, PROTEÇÃO LEGAL, CONSERVAÇÃO E 

RESTAURAÇÃO DO PATRIMÔNIO CULTURAL; 
3. CRIAÇÃO, PRODUÇÃO E INOVAÇÃO; 
4. DIFUSÃO, CIRCULAÇÃO E PROMOÇÃO; 
5. EDUCAÇÃO E PRODUÇÃO DE CONHECIMENTO: CAPACITAÇÃO, 

FORMAÇÃO, QUALIFICAÇÃO, INVESTIGAÇÃO E PESQUISA; E 
6. ORGANIZAÇÃO, PLANEJAMENTO E GESTÃO DO SETOR. 
 

1. INFRAESTRUTURA: AMPLIAÇÃO, ADEQUAÇÃO, CONSTRUÇÃO E 
ACESSIBILIDADE 

 
ESSE EIXO TEMÁTICO PROPÕE ESTRATÉGIAS E AÇÕES PARA A 

INFRAESTRUTURA, ENTENDIDA ESTA COMO LOCAL DE CONTATO ENTRE O BEM 
CULTURAL EM SEU CONCEITO ABRANGENTE E O PÚBLICO. A EXISTÊNCIA DE 
INFRAESTRUTURA É FUNDAMENTAL PARA A DIFUSÃO, A AMPLIAÇÃO E A 
CONCRETIZAÇÃO DO ACESSO À CULTURA. OS EQUIPAMENTOS DEVEM DISPOR 
DE CONDIÇÕES ADEQUADAS, A FIM DE ATENDER A DIVERSIDADE, AS 
CARACTERÍSTICAS LOCAIS ESPECÍFICAS DAS CIDADES E REGIÕES E TAMBÉM 
GARANTIR A ACESSIBILIDADE. 

 
ESTRATÉGIA: 
1.1 MANTER, EQUIPAR, REESTRUTURAR E REVITALIZAR 

EQUIPAMENTOS ARTÍSTICOS E CULTURAIS PÚBLICOS JÁ EXISTENTES, COMO 
TAMBÉM CRIAR NOVOS ESPAÇOS DE ACORDO COM ESPECIFICAÇÕES 
TÉCNICAS. 

AÇÕES: 
1.1.1 CONSTRUIR, MANTER, GERIR E APOIAR EQUIPAMENTOS 

CULTURAIS PARA APRESENTAÇÕES CÊNICAS, DE MÚSICA E DE CINEMA, 
EXPOSIÇÕES E OUTROS, POR MACRORREGIÃO; 

1.1.2 ADEQUAR ESPAÇOS POTENCIAIS PARA FINS CULTURAIS; 
1.1.3 RECUPERAR E CONSERVAR OS EQUIPAMENTOS CULTURAIS; 
1.1.4 CRIAR E MANTER ESTRUTURAS ITINERANTES COMO PALCO, 

BIBLIOTECA E OUTROS, PARA REALIZAÇÃO DE ATIVIDADES ARTÍSTICAS E 
CULTURAIS; 

1.1.5 CRIAR ESPAÇOS PARA SALVAGUARDA DE MEMÓRIA, COMO 
MUSEUS, CASAS DE MEMÓRIA RURAIS E URBANAS, ARQUIVOS E BIBLIOTECAS; 

1.1.6 MODERNIZAR AS BIBLIOTECAS, AS CASAS DE MEMÓRIAS, OS 
ARQUIVOS E OS MUSEUS, MELHORANDO AS INSTALAÇÕES, OS EQUIPAMENTOS 
E OS ACERVOS COM PROFISSIONAIS QUALIFICADOS; 

1.1.7 ESTIMULAR A CRIAÇÃO DE ESPAÇOS CULTURAIS COMUNITÁRIOS; 
1.1.8 ESTIMULAR O ACESSO A BENS E SERVIÇOS CULTURAIS DOS 

ESPAÇOS DAS ASSOCIAÇÕES E OUTRAS FORMAS COMUNITÁRIAS; 
1.1.9 CRIAR E APOIAR CENTROS DE FORMAÇÃO CULTURAL POR 

MACRORREGIÃO; 
1.1.10 CRIAR E PROPOR ESPAÇOS PARA ESTIMULAR A ECONOMIA 

CRIATIVA, A ECONOMIA SOLIDÁRIA E A SUSTENTABILIDADE DAS AÇÕES 



CULTURAIS, BEM COMO A PRÁTICA, PROMOÇÃO E DIFUSÃO DAS ATIVIDADES DE 
OFICINEIROS, MESTRES, ARTÍFICES E GRUPOS CULTURAIS DE COMUNIDADES 
TRADICIONAIS E DE OUTRAS MANIFESTAÇÕES DO PATRIMÔNIO IMATERIAL; 

1.1.11 PROPOR DOTAÇÃO ESPECÍFICA NO ORÇAMENTO DA FUNDAÇÃO 
CATARINENSE DE CULTURA PARA A CRIAÇÃO DE EDITAIS DE INCENTIVO À 
CULTURA, VOLTADOS À CONSTRUÇÃO, MANUTENÇÃO E REFORMA DE ESPAÇOS 
CULTURAIS; 

1.1.12 REALIZAR CONCURSOS PÚBLICOS DE PROJETOS DE 
ARQUITETURA, URBANISMO, PAISAGISMO E ENGENHARIA PARA A CONSTRUÇÃO 
E REVITALIZAÇÃO DOS ESPAÇOS CULTURAIS; 

1.1.13 CRIAR PROGRAMAS PARA APOIAR O USO DE ESPAÇOS FÍSICOS 
OCIOSOS PERTENCENTES AO ESTADO, VISANDO À REALIZAÇÃO DE 
MANIFESTAÇÕES ARTÍSTICAS, INSTALAÇÃO DE ATELIÊS, DE PLATAFORMAS 
CRIATIVAS, DE NÚCLEOS DE PRODUÇÃO E DE INICIATIVAS DE INOVAÇÃO 
CULTURAL; 

1.1.14 INSTALAR E APOIAR ESPAÇOS DE EXIBIÇÃO AUDIOVISUAL NOS 
CENTROS CULTURAIS EDUCATIVOS E COMUNITÁRIOS, ESPECIALMENTE NAS 
LOCALIDADES DE VULNERABILIDADE SOCIAL OU DE BAIXOS ÍNDICES DE ACESSO 
À CULTURA, DISPONIBILIZANDO APARELHOS MULTIMÍDIA E DIGITAIS NA 
PROMOÇÃO E EXPANSÃO DOS CIRCUITOS DE EXIBIÇÃO; 

1.1.15 IMPLANTAR, AMPLIAR E APOIAR ESPAÇOS MULTIMÍDIA EM 
INSTITUIÇÕES E EQUIPAMENTOS CULTURAIS, CONECTANDO-OS EM REDE PARA 
AMPLIAR A EXPERIMENTAÇÃO, CRIAÇÃO, FRUIÇÃO E DIFUSÃO DA CULTURA, 
POR MEIO DA TECNOLOGIA E CULTURA DIGITAL, DEMOCRATIZANDO AS 
CAPACIDADES TÉCNICAS DE PRODUÇÃO, OS DISPOSITIVOS DE CONSUMO E 
RECEPÇÃO DAS OBRAS E TRABALHOS, PRINCIPALMENTE AQUELES 
DESENVOLVIDOS EM SUPORTES DIGITAIS; E 

1.1.16 INCENTIVAR, QUANDO COMPATÍVEL, A DESTINAÇÃO DE 
EDIFICAÇÕES DE VALOR CULTURAL PARA O USO PÚBLICO SOCIAL. 

 
ESTRATÉGIA: 
1.2 INCENTIVAR AS INSTITUIÇÕES CULTURAIS A ADEQUAREM SUAS 

INSTALAÇÕES PARA PROMOVER A ACESSIBILIDADE UNIVERSAL. 
 
AÇÕES: 
1.2.1 PROPOR DOTAÇÃO ESPECÍFICA NO ORÇAMENTO DA FUNDAÇÃO 

CATARINENSE DE CULTURA PARA ADEQUAR OS EQUIPAMENTOS CULTURAIS, 
BENS E SERVIÇOS PÚBLICOS, DE MODO A GARANTIR A ACESSIBILIDADE 
UNIVERSAL; E 

1.2.2 DESENVOLVER, EM PARCERIA COM O MINISTÉRIO PUBLICO DE 
SANTA CATARINA, AÇÕES PROPOSTAS EM SEU PROGRAMA DEDICADO AO 
ATENDIMENTO DA ACESSIBILIDADE PROGRESSIVA EM EQUIPAMENTOS 
CULTURAIS JÁ EXISTENTES OU A SEREM CONSTRUÍDAS, DOTANDO RECURSOS 
ESPECÍFICOS PARA TAL NO ORÇAMENTO DA FUNDAÇÃO CATARINENSE DE 
CULTURA. 

 
2. PRESERVAÇÃO, PROTEÇÃO LEGAL, CONSERVAÇÃO E  

RESTAURAÇÃO DO PATRIMÔNIO CULTURAL 
 
ESSE EIXO TEMÁTICO PROPÕE ESTRATÉGIAS E AÇÕES QUE 

PROMOVAM E PROTEJAM O PATRIMÔNIO CULTURAL, IMATERIAL E MATERIAL, 



MÓVEL E IMÓVEL E O PATRIMÔNIO PAISAGÍSTICO, CRIANDO MEIOS PARA A SUA 
PRESERVAÇÃO, CONSERVAÇÃO, RESTAURAÇÃO, SALVAGUARDA E 
VALORIZAÇÃO, E QUE O TORNEM FATOR DE RECONHECIMENTO, IDENTIDADE E 
DESENVOLVIMENTO SOCIOECONÔMICO. 

 
ESTRATÉGIA: 
2.1 PROTEGER, PRESERVAR E RECUPERAR O PATRIMÔNIO CULTURAL, 

COMO OS SÍTIOS ARQUEOLÓGICOS, OS NÚCLEOS URBANOS EM SITUAÇÃO DE 
RISCO, AS POVOAÇÕES E OS CENTROS HISTÓRICOS, AS ESTAÇÕES E OS 
TRECHOS FERROVIÁRIOS, AS ESTRADAS, OS CAMINHOS HISTÓRICOS E 
TRADICIONAIS E AS PAISAGENS ASSOCIADAS, MANTENDO SUA AUTENTICIDADE 
E INTEGRIDADE. 

 
AÇÕES: 
2.1.1 PROTEGER O PATRIMÔNIO CULTURAL MATERIAL, POR MEIO DE 

TOMBAMENTOS, INVENTÁRIOS E OUTRAS FORMAS DE ACAUTELAMENTO; 
2.1.2 CONSERVAR E RESTAURAR O PATRIMÔNIO TOMBADO PELO 

ESTADO; E 
2.1.3 CRIAR EDITAIS DE APOIO À PRESERVAÇÃO DE BENS TOMBADOS 

NO ESTADO, EM QUALQUER ESFERA. 
 
ESTRATÉGIA: 
2.2 PROMOVER AÇÕES INTEGRADAS ALIANDO PRESERVAÇÃO DO 

PATRIMÔNIO CULTURAL E O DESENVOLVIMENTO URBANO COM A INCLUSÃO 
SOCIAL, FORTALECENDO AS INSTÂNCIAS LOCAIS. 

 
AÇÕES: 
2.2.1 PROPOR O USO PREFERENCIAL DE EDIFICAÇÕES PATRIMONIAIS 

PROTEGIDAS PARA INSTALAÇÃO DE ATIVIDADES COM FINALIDADE PÚBLICA; 
2.2.2 ESTIMULAR A CRIAÇÃO E A REVISÃO DAS LEGISLAÇÕES 

MUNICIPAIS DE ACORDO COM A LEI FEDERAL Nº 10.257, DE 10 DE JULHO DE 2001, 
PARA BENEFICIAR O PATRIMÔNIO CULTURAL; 

2.2.3 ESTABELECER CONVÊNIOS DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA PARA 
OBRAS EM IMÓVEIS TOMBADOS PÚBLICOS E PRIVADOS; 

2.2.4 ESTIMULAR OS MUNICÍPIOS A ADOTAREM MECANISMOS DE 
INCENTIVOS FISCAIS E URBANÍSTICOS DE PRESERVAÇÃO EM SEUS PLANOS 
DIRETORES; 

2.2.5 PROPOR A COMPATIBILIZAÇÃO DAS LEGISLAÇÕES QUANTO À 
PRESERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO CULTURAL COM AS LEGISLAÇÕES 
ESPECÍFICAS, COMO MEIO AMBIENTE, SAÚDE E SEGURANÇA; 

2.2.6 PROMOVER AÇÕES INTEGRADAS DE REABILITAÇÃO URBANA; 
2.2.7 PROPOR CRIAR MECANISMOS DE INCENTIVO FISCAL PARA 

EDIFICAÇÕES PROTEGIDAS; 
2.2.8 PROPOR A CRIAÇÃO DO SISTEMA ESTADUAL DE PATRIMÔNIO 

CULTURAL; E 
2.2.9 PROPOR DOTAÇÃO ESPECÍFICA NO ORÇAMENTO DA FUNDAÇÃO 

CATARINENSE DE CULTURA PARA ASSEGURAR A SUA CO-PARTICIPAÇÃO NAS 
AÇÕES DE VALORIZAÇÃO DA PROTEÇÃO E DE RECUPERAÇÃO DE ACERVOS 
CULTURAIS PÚBLICOS E PRIVADOS TOMBADOS, E NAS CAMPANHAS DE 
CONSCIENTIZAÇÃO COMUNITÁRIA PARA A PRESERVAÇÃO DE BENS CULTURAIS. 

 



ESTRATÉGIA: 
2.3 VALORIZAR E REVITALIZAR O PATRIMÔNIO CULTURAL, 

ESTIMULANDO O ENTENDIMENTO DAS CIDADES E DOS ESTABELECIMENTOS 
HUMANOS COMO PATRIMÔNIO COLETIVO E FENÔMENO CULTURAL, E A 
COMPREENSÃO DOS MUSEUS, CENTROS CULTURAIS E ESPAÇOS DE MEMÓRIA 
COMO ARTICULADORES DA HISTÓRIA DAS CIDADES E DOS TERRITÓRIOS E DA 
QUALIDADE DO AMBIENTE URBANO E RURAL. 

 
AÇÕES: 
2.3.1 REALIZAR E APOIAR ATIVIDADES CULTURAIS, EDUCACIONAIS, 

TURÍSTICAS E AMBIENTAIS PARA VALORIZAÇÃO E DIFUSÃO DO PATRIMÔNIO 
CULTURAL; 

2.3.2 PROPOR E APOIAR A REALIZAÇÃO DE ATIVIDADES CULTURAIS 
NAS ESTAÇÕES E TRECHOS FERROVIÁRIOS REVITALIZADOS; 

2.3.3 INSTITUIR E APOIAR ROTEIROS CULTURAIS ABRANGENDO SÍTIOS 
URBANOS, RURAIS, LITORÂNEOS, HIDROGRÁFICOS, ESTRADAS E CAMINHOS 
HISTÓRICOS E/OU TRADICIONAIS, BEM COMO MUSEUS E PAISAGENS 
CULTURAIS; 

2.3.4 REVITALIZAR CENTROS HISTÓRICOS E MONUMENTOS 
PROTEGIDOS PRESERVANDO SUAS CARACTERÍSTICAS HISTÓRICO-CULTURAIS; 

2.3.5 POTENCIALIZAR AS AÇÕES DOS PONTOS DE CULTURA 
CHANCELADOS E VOLTADOS PARA O PATRIMÔNIO CULTURAL COMO 
INSTRUMENTO DE GESTÃO COMPARTILHADA E SUA CONSEQUENTE 
APROPRIAÇÃO PELAS COMUNIDADES ENVOLVIDAS; 

2.3.6 PROPOR E ESTABELECER LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA PARA 
CONFERIR CHANCELA OFICIAL ÀS PAISAGENS CULTURAIS; E 

2.3.7 PROMOVER A ELABORAÇÃO DO PLANO ESTADUAL SETORIAL DA 
ÁREA DE PATRIMÔNIO CULTURAL. 

 
ESTRATÉGIA: 
2.4 CRIAR LEGISLAÇÃO E MECANISMOS PARA REALIZAÇÃO DE AÇÕES 

EMERGENCIAIS DE PRESERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO CULTURAL EM RISCO. 
 
AÇÕES: 
2.4.1 GARANTIR RECURSOS DO FUNDO ESTADUAL DE INCENTIVO À 

CULTURA (FUNCULTURAL) PARA AÇÕES EMERGENCIAIS PARA PATRIMÔNIO 
CULTURAL EM RISCO; 

2.4.2 PROMOVER AÇÕES LEGAIS QUANDO O PATRIMÔNIO ESTIVER EM 
COMPROVADO ESTADO DE ABANDONO, INCLUINDO ENCAMINHAMENTO À 
SECRETARIA DE ESTADO DE TURISMO, CULTURA E ESPORTE (SOL) DE PEDIDO 
DE DESAPROPRIAÇÃO, A SER EFETIVADO POR MEIO DE DECRETO DO CHEFE DO 
PODER EXECUTIVO; E 

2.4.3 PROPOR A DOTAÇÃO ESPECÍFICA, NO ORÇAMENTO DA 
FUNDAÇÃO CATARINENSE DE CULTURA PARA A PROTEÇÃO DO PATRIMÔNIO 
TOMBADO EM RISCO, EM NÍVEL ESTADUAL. 

 
ESTRATÉGIA: 
2.5 ESTIMULAR A PRESERVAÇÃO, DOCUMENTAÇÃO E RESTAURAÇÃO 

DE BENS MÓVEIS, ACERVOS MUSEOLÓGICOS, ARQUIVÍSTICOS E 
BIBLIOGRÁFICOS E DE BENS INTEGRADOS. 

 



AÇÕES: 
2.5.1 CRIAR EDITAIS ESPECÍFICOS PARA AQUISIÇÃO, CONSERVAÇÃO E 

RESTAURAÇÃO DE ACERVOS; 
2.5.2 PROMOVER O ARRANJO E A DIGITALIZAÇÃO DE ACERVOS 

DOCUMENTAIS, FOTOGRÁFICOS E OUTROS, SEGUINDO AS NORMAS 
ESTABELECIDAS PELO CONSELHO NACIONAL DE ARQUIVOS (CONARQ), 
DISPONIBILIZANDO-OS PARA O PÚBLICO; 

2.5.3 FOMENTAR A AMPLIAÇÃO SISTEMÁTICA DE INVENTÁRIOS DE 
BENS CULTURAIS MÓVEIS, IMÓVEIS E INTEGRADOS; 

2.5.4 GARANTIR A AQUISIÇÃO, POR MEIO DE COMISSÃO 
ESPECIALIZADA, DE LIVROS DE ACERVOS BIBLIOGRÁFICOS PARA BIBLIOTECAS E 
CENTROS DE INFORMAÇÃO MANTIDOS PELO PODER PÚBLICO; 

2.5.5 PROMOVER A PROTEÇÃO LEGAL ESTADUAL DE BENS MÓVEIS E 
INTEGRADOS DE RELEVÂNCIA HISTÓRICA E CULTURAL; 

2.5.6 PROPOR A CRIAÇÃO DE MECANISMOS LEGAIS PARA GARANTIR 
QUE AS INTERVENÇÕES EM CONSERVAÇÃO E RESTAURAÇÃO SEJAM FEITAS 
POR PROFISSIONAIS HABILITADOS; 

2.5.7 ESTIMULAR MUSEUS E INSTITUIÇÕES SIMILARES A REFORÇAR A 
PREVENÇÃO DE RISCOS PARA OS ACERVOS; 

2.5.8 CRIAR MEIOS DE DIVULGAÇÃO DE BENS E ACERVOS 
RECONHECIDOS COMO PATRIMÔNIO ESTADUAL; 

2.5.9 APOIAR E FOMENTAR AS PESQUISAS CIENTÍFICAS E O 
DESENVOLVIMENTO DE CENTROS DE CONSERVAÇÃO E RESTAURAÇÃO; 

2.5.10 ESTIMULAR A IMPLEMENTAÇÃO DA GESTÃO DOCUMENTAL NOS 
MUNICÍPIOS; 

2.5.11 PESQUISAR, MAPEAR E INVENTARIAR O PATRIMÔNIO CULTURAL 
MATERIAL E IMATERIAL REGIONAL, POR MEIO DE VÍDEOS, IMAGENS, ÁUDIOS, 
DISPONIBILIZANDO-OS EM MEIO DIGITAL E IMPRESSO; 

2.5.12 MAPEAR E INVENTARIAR O PATRIMÔNIO CULTURAL 
FERROVIÁRIO MATERIAL E IMATERIAL; E 

2.5.13 PROPOR A DOTAÇÃO ESPECÍFICA, NO ORÇAMENTO DA 
FUNDAÇÃO CATARINENSE DE CULTURA, PARA A AQUISIÇÃO, CONSERVAÇÃO E 
RESTAURAÇÃO DE ACERVOS MUSEOLÓGICOS, ARQUIVÍSTICOS, 
BIBLIOGRÁFICOS E BENS INTEGRADOS. 

 
ESTRATÉGIAS: 
2.6 PROMOVER O REGISTRO, A VALORIZAÇÃO E A DIFUSÃO DO 

PATRIMÔNIO IMATERIAL. 
 
AÇÕES: 
2.6.1 PROPOR A DOTAÇÃO ESPECÍFICA, NO ORÇAMENTO DA 

FUNDAÇÃO CATARINENSE DE CULTURA PARA IMPLEMENTAÇÃO DO PROGRAMA 
ESTADUAL DO PATRIMÔNIO IMATERIAL PREVISTO NO DECRETO Nº 2.504, DE 29 
DE SETEMBRO DE 2004, BEM COMO SUA NORMATIZAÇÃO; 

2.6.2 APOIAR E PROMOVER AS ATIVIDADES DOS MESTRES DE 
SABERES E OFÍCIOS, GARANTINDO A TRANSMISSÃO DE SEUS CONHECIMENTOS; 

2.6.3 CRIAR MECANISMOS PARA MAPEAR, PESQUISAR, IDENTIFICAR, 
REGISTRAR E DIFUNDIR O PATRIMÔNIO IMATERIAL CATARINENSE; 

2.6.4 CRIAR EDITAL PARA DOCUMENTÁRIO AUDIOVISUAL E 
PUBLICAÇÕES SOBRE O PATRIMÔNIO IMATERIAL CATARINENSE; E 



2.6.5 ESTABELECER MECANISMOS DE SALVAGUARDA E VALORIZAÇÃO 
DE MANIFESTAÇÕES DE GRUPOS EM TERRITÓRIOS VULNERÁVEIS. 

 
3. CRIAÇÃO, PRODUÇÃO E INOVAÇÃO 

 
ESSE EIXO TEMÁTICO PROPÕE ESTRATÉGIAS E AÇÕES QUE 

VALORIZEM A CRIAÇÃO ARTÍSTICA E A EXPRESSÃO DE INDIVÍDUOS E GRUPOS, 
CONSIDERANDO SEMPRE A IMPORTÂNCIA DOS PROCESSOS DE 
EXPERIMENTAÇÃO E DE INOVAÇÃO QUE REFLITAM SOBRE A INCORPORAÇÃO DE 
NOVAS LINGUAGENS E FORMAS DE PRODUÇÃO CULTURAL. 

 
ESTRATÉGIA: 
3.1 FORMULAR POLÍTICAS PÚBLICAS PARA O DESENVOLVIMENTO DE 

LINGUAGENS, PRÁTICAS, PROCESSOS ARTÍSTICOS E EXPRESSÕES CULTURAIS, 
QUE FAVOREÇAM A CONTINUIDADE DO TRABALHO DE GRUPOS, COLETIVOS, 
COMPANHIAS E ASSOCIAÇÕES. 

 
AÇÕES: 
3.1.1 PROPOR, REALIZAR E APOIAR EDITAIS SETORIAIS, ANUAIS, 

REGIONAIS E ESTADUAIS, PARA FOMENTAR A CRIAÇÃO, PRODUÇÃO E 
INOVAÇÃO ARTÍSTICA, INCLUSIVE PARA ARTISTAS E GRUPOS INICIANTES; 

3.1.2 FOMENTAR A ESTRUTURAÇÃO E REGULAÇÃO DAS ATIVIDADES 
LIGADAS À ECONOMIA CRIATIVA, COM FOCO EM MODELOS SUSTENTÁVEIS; 

3.1.3 CRIAR EDITAIS ESPECÍFICOS PARA MANUTENÇÃO DAS 
ATIVIDADES DE GRUPOS ARTÍSTICOS E CULTURAIS; 

3.1.4 IMPLANTAR E FOMENTAR A CRIAÇÃO DE NÚCLEOS, 
INCUBADORAS E COOPERATIVAS DE CRIAÇÃO, PRODUÇÃO E INOVAÇÃO 
ARTÍSTICA E CULTURAL NAS DIFERENTES MACRORREGIÕES; 

3.1.5 PROMOVER O ACESSO AOS ESPAÇOS PÚBLICOS, POR MEIO DE 
EDITAIS PÚBLICOS PERIÓDICOS DE OCUPAÇÃO, PARA REALIZAÇÃO DE 
LABORATÓRIOS DE CRIAÇÃO, ENSAIOS, APRESENTAÇÕES E OUTRAS 
ATIVIDADES CULTURAIS POR PARTE DE GRUPOS, ASSOCIAÇÕES, ARTISTAS 
INDEPENDENTES E ENTIDADES CULTURAIS; 

3.1.6 ESTIMULAR E APOIAR A REALIZAÇÃO DE FÓRUNS CULTURAIS 
PERMANENTES DE REFLEXÃO SOBRE CRIAÇÃO, PRODUÇÃO E INOVAÇÃO 
CULTURAL; 

3.1.7 CRIAR E APOIAR A OFERTA DE BOLSAS DE TRABALHO NA ÁREA 
DA PRODUÇÃO ARTÍSTICA; E 

3.1.8 CRIAR E APOIAR A FORMAÇÃO DE NÚCLEOS DE RESIDÊNCIA 
ARTÍSTICA. 

 
4. DIFUSÃO, CIRCULAÇÃO E PROMOÇÃO 

 
ESSE EIXO TEMÁTICO PROPÕE ESTRATÉGIAS E AÇÕES QUE 

ESTIMULEM A DIFUSÃO E CIRCULAÇÃO DAS CRIAÇÕES ARTÍSTICAS E 
EXPRESSÕES CULTURAIS, E AMPLIEM O ACESSO, A FORMAÇÃO DE PÚBLICO, A 
CRIAÇÃO DE NOVOS HÁBITOS DE FRUIÇÃO CULTURAL, ASPECTOS 
FUNDAMENTAIS PARA O DESENVOLVIMENTO HUMANO, SOCIAL E ECONÔMICO 
DA SOCIEDADE 

. 
ESTRATÉGIA: 



4.1 FOMENTAR A CIRCULAÇÃO DA PRODUÇÃO CULTURAL E ARTÍSTICA. 
 
AÇÕES: 
4.1.1 CRIAR MECANISMOS DE APOIO, COM CRITÉRIOS ESPECÍFICOS DE 

AVALIAÇÃO PARA PROJETOS JÁ CONSOLIDADOS (FESTIVAIS, MOSTRAS E 
FEIRAS), GARANTINDO A ROTATIVIDADE, A ABRANGÊNCIA E PARTICIPAÇÃO DA 
PRODUÇÃO CULTURAL DO ESTADO; 

4.1.2 PROPOR A DOTAÇÃO ESPECÍFICA, NO ORÇAMENTO DA 
FUNDAÇÃO CATARINENSE DE CULTURA PARA CRIAÇÃO DE MECANISMOS DE 
APOIO, COM CRITÉRIOS ESPECÍFICOS DE AVALIAÇÃO PARA NOVOS PROJETOS 
(FESTIVAIS, MOSTRAS E FEIRAS), GARANTINDO A ROTATIVIDADE, A 
ABRANGÊNCIA E PARTICIPAÇÃO DA PRODUÇÃO CULTURAL DO ESTADO; 

4.1.3 PROPOR A DOTAÇÃO ESPECÍFICA, NO ORÇAMENTO DA 
FUNDAÇÃO CATARINENSE DE CULTURA, PARA CRIAÇÃO DE PROGRAMAS DE 
CIRCULAÇÃO, DISTRIBUIÇÃO E EXIBIÇÃO DA PRODUÇÃO CULTURAL 
CATARINENSE, POR MEIO DE PROCESSO DE SELEÇÃO PÚBLICA; 

 
ESTRATÉGIA: 
4.2 PRODUZIR E APOIAR PUBLICAÇÕES SETORIAIS DA CULTURA 

CATARINENSE. 
 
AÇÕES: 
4.2.1 CRIAR, APOIAR E DISTRIBUIR MATERIAL SOBRE OS DIVERSOS 

SETORES DA PRODUÇÃO ARTÍSTICA E CULTURAL CONTEMPORÂNEA DO 
ESTADO. 

 
ESTRATÉGIA: 
4.3 REALIZAR AÇÕES PARA VALORIZAÇÃO E DIFUSÃO DAS CRIAÇÕES 

ARTÍSTICAS E DO PATRIMÔNIO MATERIAL E IMATERIAL CATARINENSE. 
 
AÇÕES: 
4.3.1 CRIAR E APOIAR CIRCUITOS CATARINENSES DE ARTE E 

CULTURA, VALORIZANDO A DIVERSIDADE REGIONAL; 
4.3.2 CRIAR, DISTRIBUIR E DIVULGAR MATERIAL PARADIDÁTICO, EM 

DIVERSOS FORMATOS, SOBRE O PATRIMÔNIO MATERIAL E IMATERIAL 
CATARINENSE, PARA AS INSTITUIÇÕES DE ENSINO E OUTROS ESPAÇOS DE 
ENSINO NÃO FORMAL; E 

4.3.3 PROMOVER A DISPONIBILIZAÇÃO DE ESPAÇOS PARA AS 
ATIVIDADES ARTÍSTICAS E CULTURAIS, ESPECIALMENTE DE OFICINEIROS, 
MESTRES ARTÍFICES E GRUPOS CULTURAIS DE COMUNIDADES TRADICIONAIS. 

 
ESTRATÉGIA: 
4.4 PROMOVER AÇÕES PARA VALORIZAÇÃO DA MEMÓRIA E 

CIDADANIA. 
 
AÇÃO: 
4.4.1 ESTIMULAR A PESQUISA E A ORGANIZAÇÃO DE MECANISMOS 

QUE PRESERVEM E DIVULGUEM A MEMÓRIA, CRIAÇÃO E CIDADANIA 
CATARINENSE; E 



4.4.2 CRIAR MECANISMOS PARA ESTIMULAR A DIVULGAÇÃO E 
CIRCULAÇÃO DA MEMÓRIA E CIDADANIA EM EMISSORAS DE TELEVISÃO E RÁDIO 
REGIONAIS E ESTADUAIS E NOVAS MÍDIAS. 

 
ESTRATÉGIA: 
4.5 FORTALECER O JORNALISMO CULTURAL NO ESTADO. 
 
AÇÕES: 
4.5.1 GARANTIR A EDIÇÃO DO JORNAL “Ô CATARINA”, NA FORMA DA 

LEI, FORTALECENDO SEU PAPEL COMO PUBLICAÇÃO DE TEOR CRÍTICO NA 
DISCUSSÃO ESTÉTICA DAS DIVERSAS LINGUAGENS ARTÍSTICAS. 

4.5.2 CRIAR E PROPOR MECANISMOS PARA ESTIMULAR A DIVULGAÇÃO 
E CIRCULAÇÃO DE SUPLEMENTOS CULTURAIS EM JORNAIS E PERIÓDICOS 
REGIONAIS E ESTADUAIS; E 

4.5.3 PROPOR A CRIAÇÃO DO PRÊMIO DE ESTÍMULO AO JORNALISMO 
CULTURAL, EM PARCERIA COM A ASSOCIAÇÃO CATARINENSE DE IMPRENSA, 
SINDICATO DOS JORNALISTAS PROFISSIONAIS DE SANTA CATARINA, ENTRE 
OUTRAS ORGANIZAÇÕES DA ÁREA. 

 
ESTRATÉGIA: 
4.6 PROMOVER AÇÕES DE COMUNICAÇÃO CIDADÃ. 
 
AÇÕES: 
4.6.1 CRIAR E GARANTIR A MANUTENÇÃO DE UM PORTAL DIGITAL E 

COLABORATIVO PARA DIVULGAÇÃO E PROMOÇÃO DA CULTURA DO ESTADO, 
SEUS ACERVOS (NOTÍCIAS, CONTATOS, REDES, INTERCÂMBIOS, AGENDAS, 
EVENTOS, DENTRE OUTRAS INFORMAÇÕES); 

4.6.2 CRIAR PLANO DE DIVULGAÇÃO ESPECÍFICO DAS AÇÕES 
CULTURAIS DAS REGIÕES; 

4.6.3 CRIAR PROGRAMAS DE DIGITALIZAÇÃO E DISPONIBILIZAÇÃO NA 
INTERNET DE ACERVOS DA CULTURA CATARINENSE; 

4.6.4 ESTIMULAR O USO DE LICENÇAS FLEXÍVEIS DE DIREITOS 
AUTORAIS EM PROJETOS CULTURAIS, TAIS COMO CREATIVE COMMONS, 
DOMÍNIO PÚBLICO E OUTROS; E 

4.6.5 REALIZAR PARCERIAS COM NÚCLEOS DE PRODUÇÃO 
RADIOFÔNICA, TELEVISIVA, GRÁFICA, DE CULTURA DIGITAL E NOVAS MÍDIAS. 

 
ESTRATÉGIA: 
4.7 DIFUNDIR E DISTRIBUIR SERVIÇOS E PRODUTOS CULTURAIS 

CATARINENSES NO MERCADO ESTADUAL, NACIONAL E INTERNACIONAL. 
 
AÇÕES: 
4.7.1 PROMOVER INTERCÂMBIOS ENTRE AGENTES, PRODUTOS E 

ESPAÇOS CULTURAIS INTERMUNICIPAIS, INTERESTADUAIS E INTERNACIONAIS; 
4.7.2 FOMENTAR A CRIAÇÃO DE CONSÓRCIOS INTERMUNICIPAIS PARA 

A DIFUSÃO CULTURAL; 
4.7.3 PROPOR A DOTAÇÃO ESPECÍFICA, NO ORÇAMENTO DA 

FUNDAÇÃO CATARINENSE DE CULTURA, PARA PROMOÇÃO E APOIO À 
DISTRIBUIÇÃO E COMERCIALIZAÇÃO DE PRODUTOS CULTURAIS NOS ESPAÇOS 
DOS ÓRGÃOS PÚBLICOS DO ESTADO; E 



4.7.4 ARTICULAR COM ÓRGÃOS COMPETENTES A DIVULGAÇÃO E 
APOIO À COMERCIALIZAÇÃO DOS PRODUTOS CULTURAIS DO ESTADO. 

 
ESTRATÉGIA: 
4.8 PROPOR A DOTAÇÃO ESPECÍFICA, NO ORÇAMENTO DA FUNDAÇÃO 

CATARINENSE DE CULTURA, PARA FOMENTAR A PRODUÇÃO E CIRCULAÇÃO DO 
ARTESANATO NO ESTADO, GARANTINDO-O COMO OBJETO DE POLÍTICAS DE 
CULTURA. 

 
AÇÕES: 
4.8.1 REALIZAR O CADASTRO ESTADUAL DO ARTESANATO 

CATARINENSE; 
4.8.2 INCENTIVAR A COMERCIALIZAÇÃO DO ARTESANATO 

CATARINENSE; 
4.8.3 FOMENTAR A PRODUÇÃO DO ARTESANATO COMO ESTRATÉGIA 

DE VALORIZAÇÃO DO PATRIMÔNIO CULTURAL; E 
4.8.4 CRIAR E APOIAR MECANISMOS QUE PROMOVAM A CIRCULAÇÃO 

DO ARTESANATO CATARINENSE. 
 

5. EDUCAÇÃO E PRODUÇÃO DE CONHECIMENTO: CAPACITAÇÃO, 
QUALIFICAÇÃO,  

FORMAÇÃO, INVESTIGAÇÃO E PESQUISA 
 
ESSE EIXO TEMÁTICO PROPÕE ESTRATÉGIAS E AÇÕES PARA OS 

PROCESSOS EDUCACIONAIS QUE POSSIBILITEM O DESENVOLVIMENTO DA 
CRIATIVIDADE, DE NOVAS FORMAS DE ORGANIZAÇÃO E GESTÃO CULTURAL, 
ASSIM COMO O DESENVOLVIMENTO DO PENSAMENTO CRÍTICO, MANTENDO UM 
CONSTANTE DIÁLOGO ENTRE OS SABERES CONSTRUÍDOS NO ÂMBITO FORMAL 
E NÃO FORMAL, EM RELAÇÃO À CULTURA E AOS SABERES, AFIRMANDO AS 
DIFERENÇAS CULTURAIS COMO POSSIBILIDADE DE DESENVOLVIMENTO 
HUMANO E FORTALECENDO AS DIVERSIDADES CULTURAIS. 

 
ESTRATÉGIA: 
5.1 DESENVOLVER, IMPLEMENTAR E AMPLIAR, EM TODAS AS REGIÕES 

DO ESTADO, PROGRAMAS DE CAPACITAÇÃO, QUALIFICAÇÃO E FORMAÇÃO DE 
AGENTES, DE GESTORES E CONSELHEIROS DE CULTURA E DA SOCIEDADE EM 
GERAL, RESPEITANDO A DIVERSIDADE E IDENTIDADE CULTURAL. 

 
AÇÕES: 
5.1.1 PROPOR A CRIAÇÃO DE CURSOS TÉCNICOS, DE GRADUAÇÃO E 

DE PÓS-GRADUAÇÃO NAS ÁREAS DE GESTÃO CULTURAL; 
5.1.2 PROMOVER CURSOS FORMAIS E NÃO FORMAIS DE CAPACITAÇÃO 

CONTINUADA PARA OS GESTORES, AGENTES E CONSELHEIROS DE CULTURA; 
5.1.3 CAPACITAR AGENTES PARA ELABORAÇÃO DE PROJETOS 

CULTURAIS; 
5.1.4 PROMOVER PARCERIAS ENTRE SETOR PÚBLICO E INSTITUIÇÕES 

DE ENSINO PARA REALIZAÇÃO DE CURSOS DE QUALIFICAÇÃO E FORMAÇÃO 
CONTINUADA DOS AGENTES E GESTORES CULTURAIS; 

5.1.5 REALIZAR E FOMENTAR CURSOS E OFICINAS DE FORMAÇÃO NAS 
DIFERENTES LINGUAGENS ARTÍSTICAS E EXPRESSÕES CULTURAIS, 
GARANTINDO SUA REALIZAÇÃO EM TODAS AS REGIÕES DO ESTADO; 



5.1.6 DESENVOLVER PROGRAMAS DE ARTICULAÇÃO E INFORMAÇÃO 
PARA QUALIFICAÇÃO E INTERCÂMBIO DE EXPERIÊNCIAS ENTRE MUSEUS, 
ARQUIVOS, BIBLIOTECAS E OUTROS ESPAÇOS CULTURAIS; 

5.1.7 CAPACITAR PROFISSIONAIS PARA ATUAREM EM 
ESTABELECIMENTOS DE ENSINO E ESPAÇOS CULTURAIS, FOMENTANDO 
PROGRAMAS E PROJETOS CULTURAIS; 

5.1.8 AMPLIAR E EXECUTAR PROJETOS DE CULTURA DIGITAL, COM 
PARCERIAS ENTRE ENTIDADES GOVERNAMENTAIS E DA SOCIEDADE CIVIL, PARA 
AS SEDES DE ASSOCIAÇÕES DE BAIRROS, MORADORES RURAIS E GRUPOS 
ORGANIZADOS; 

5.1.9 INCENTIVAR A CRIAÇÃO, AMPLIAÇÃO E REGIONALIZAÇÃO DE 
CURSOS TÉCNICOS, DE GRADUAÇÃO E DE PÓS-GRADUAÇÃO NAS ÁREAS 
CULTURAIS QUE VISEM AO DESENVOLVIMENTO E À PROFISSIONALIZAÇÃO DO 
MERCADO CULTURAL; 

5.1.10 VALORIZAR A ESCOLA COMO ESPAÇO CULTURAL, COM OFERTA 
DE CURSOS E OFICINAS PARA ALUNOS E COMUNIDADES; 

5.1.11 INCENTIVAR PROGRAMAS PERMANENTES DE AÇÕES 
EDUCATIVAS NOS ESPAÇOS CULTURAIS, COMO MUSEUS, BIBLIOTECAS, 
GALERIAS E OUTROS; 

5.1.12 CRIAR E APOIAR NÚCLEOS REGIONAIS DE ESTUDOS CULTURAIS; 
5.1.13 PROPOR PARCERIA PARA MANUTENÇÃO, APOIO E 

CONTRIBUIÇÃO À EXECUÇÃO DO CURRÍCULO ESCOLAR DA EDUCAÇÃO INFANTIL, 
DO ENSINO FUNDAMENTAL E MÉDIO, NO QUE SE REFERE AOS CONTEÚDOS 
SOBRE A HISTÓRIA DO MUNICÍPIO E DAS CULTURAS EXISTENTES; E 

5.1.14 CAPACITAR PROFISSIONAIS PARA ATENDIMENTO ÀS PESSOAS 
COM DEFICIÊNCIA EM ESPAÇOS CULTURAIS. 

 
ESTRATÉGIA: 
5.2 DESENVOLVER E AMPLIAR PROGRAMAS DEDICADOS À 

CAPACITAÇÃO CONTINUADA DE PROFISSIONAIS PARA O ENSINO DAS DIVERSAS 
EXPRESSÕES CULTURAIS E LINGUAGENS ARTÍSTICAS. 

 
AÇÕES: 
5.2.1 PROMOVER INTERCÂMBIO CULTURAL ENTRE AS INSTITUIÇÕES 

DE ENSINO NO ÂMBITO MUNICIPAL, ESTADUAL, NACIONAL E INTERNACIONAL; 
5.2.2 REALIZAR PARCERIAS ENTRE INSTITUIÇÕES, ENTIDADES 

CULTURAIS E EDUCACIONAIS PARA A FORMAÇÃO CONTINUADA DE 
PROFESSORES, EDUCADORES E AGENTES QUE PROMOVAM A ARTE E A 
CULTURA NAS REDES DE ENSINO; 

5.2.3 INCENTIVAR A CRIAÇÃO DE PROGRAMAS SISTEMÁTICOS PARA 
PÚBLICOS COM DEFICIÊNCIA E EM VULNERABILIDADE SOCIAL; 

5.2.4 PROMOVER, APOIAR E GARANTIR O ACESSO À CULTURA PARA 
PROFESSORES DAS REDES DE ENSINO, POR MEIO DE INCENTIVOS, COMO VALE-
CULTURA, MEIA-ENTRADA EM EVENTOS, EQUIPAMENTOS CULTURAIS, ENTRE 
OUTROS; 

5.2.5 REALIZAR PARCERIAS ENTRE INSTITUIÇÕES CULTURAIS E 
EDUCACIONAIS PARA A FORMAÇÃO CONTINUADA DE EDUCADORES E AGENTES 
QUE PROMOVAM A ARTE E A CULTURA, EM ESPECIAL PARA OS PROFESSORES 
DE ARTE EM ESCOLAS PÚBLICAS; E 



5.2.6 DISPONIBILIZAR O ACESSO A MATERIAIS, EQUIPAMENTOS E 
INSTRUMENTOS UTILIZADOS PARA A PRODUÇÃO ARTÍSTICA AOS ALUNOS DA 
REDE PÚBLICA. 

 
ESTRATÉGIA: 
5.3 FOMENTAR INICIATIVAS DE EDUCAÇÃO PATRIMONIAL. 
 
AÇÕES: 
5.3.1 REALIZAR E APOIAR OFICINAS DE EDUCAÇÃO PATRIMONIAL PARA 

PROFESSORES E SOCIEDADE EM GERAL, COM A DISPONIBILIZAÇÃO DE 
RECURSOS DIDÁTICO-PEDAGÓGICOS; 

5.3.2 INVENTARIAR O PATRIMÔNIO LINGUÍSTICO DE SANTA CATARINA; 
E 

5.3.3 FORMAR PARCERIAS COM INSTITUIÇÕES DE ENSINO E OUTRAS 
ENTIDADES PARA PESQUISA, MAPEAMENTO E INVENTÁRIO DO PATRIMÔNIO 
CULTURAL. 

 
ESTRATÉGIA: 
5.4 FOMENTAR A INVESTIGAÇÃO DOS PROCESSOS DE CRIAÇÃO E 

PRODUÇÃO ARTÍSTICA EM ÂMBITO REGIONAL E ESTADUAL. 
 
AÇÕES: 
5.4.1 CRIAR EDITAIS ANUAIS EM ÂMBITO ESTADUAL E REGIONAL, 

VOLTADOS À INVESTIGAÇÃO DA PRODUÇÃO CIENTÍFICA NAS ÁREAS CULTURAIS; 
5.4.2 PROMOVER INTERCÂMBIOS E PARCERIAS ENTRE INSTITUIÇÕES 

PÚBLICAS E PRIVADAS SOBRE PRODUÇÃO DO CONHECIMENTO NA ÁREA 
CULTURAL; 

5.4.3 CRIAR EDITAIS ANUAIS, EM ÂMBITO ESTADUAL E REGIONAL, 
VOLTADOS À EXPERIMENTAÇÃO ARTÍSTICA E CULTURAL; 

5.4.4 PROPOR PARCERIAS COM INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR 
PARA CONCESSÃO DE BOLSAS DE PESQUISA CULTURAL; E 

5.4.5 PROPOR PARCERIAS PARA A DISPONIBILIZAÇÃO DE BASES DE 
DADOS SOBRE A PRODUÇÃO CIENTÍFICA DO ESTADO NA ÁREA CULTURAL E 
ARTÍSTICA. 

 
ESTRATÉGIA: 
5.5 COLETAR, INTEGRAR E DIFUNDIR INFORMAÇÕES SOBRE O SETOR 

CULTURAL CATARINENSE. 
 
AÇÕES: 
5.5.1 IMPLEMENTAR O SISTEMA ESTADUAL DE INFORMAÇÕES E 

INDICADORES CULTURAIS ABRANGENDO TODOS OS MUNICÍPIOS 
CATARINENSES, COM BASE NO ART. 31 DESTA LEI; 

5.5.2 CRIAR BANCO DE PROJETOS CULTURAIS, REALIZADOS OU EM 
ANDAMENTO; 

5.5.3 REALIZAR O MAPEAMENTO E DIAGNÓSTICO DAS CADEIAS 
PRODUTIVAS DO SETOR CULTURAL; E 

5.5.4 INTEGRAR AS REDES REGIONAIS DE CULTURA DO ESTADO. 
 

6. ORGANIZAÇÃO, PLANEJAMENTO E GESTÃO DO SETOR 
 



ESSE EIXO TEMÁTICO PROPÕE ESTRATÉGIAS E AÇÕES PARA O 
CAMPO DA ORGANIZAÇÃO E DO PLANEJAMENTO DA CULTURA, QUE NORTEIEM 
MODELOS DE GESTÃO PARA MELHOR DESEMPENHO E ORIENTEM UMA 
CONCEPÇÃO DA CULTURA COMO BEM COLETIVO. BUSCA-SE TAMBÉM O 
ENTENDIMENTO DA APREENSÃO TERRITORIAL DAS COMUNIDADES E DA 
ESTRUTURA NECESSÁRIA PARA A SUA ORGANIZAÇÃO E PARTICIPAÇÃO, 
ALMEJANDO O DESENVOLVIMENTO DE UMA SOCIEDADE CULTURALMENTE 
DEMOCRÁTICA. 

 
ESTRATÉGIA: 
6.1 ESTIMULAR E APOIAR A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL NOS 

DIVERSOS SETORES ARTÍSTICOS E CULTURAIS. 
 
AÇÕES: 
6.1.1 FOMENTAR A CRIAÇÃO DE ASSOCIAÇÕES E COOPERATIVAS; 
6.1.2 CRIAR E APOIAR PROJETOS DE FORMAÇÃO, QUALIFICAÇÃO E 

PROFISSIONALIZAÇÃO PARA A GESTÃO CULTURAL E O EMPREENDEDORISMO 
CRIATIVO; E 

6.1.3 FORTALECER, INCENTIVAR E APOIAR AS REPRESENTAÇÕES 
SETORIAIS ARTÍSTICAS E CULTURAIS CATARINENSES, BEM COMO A CRIAÇÃO DE 
NOVAS SETORIAIS. 

 
ESTRATÉGIA: 
6.3 ELABORAR E IMPLEMENTAR POLÍTICAS PÚBLICAS QUE FINANCIEM, 

NORMATIZEM E FISCALIZEM A APLICAÇÃO DOS RECURSOS PÚBLICOS 
RELACIONADOS À CULTURA. 

 
AÇÕES: 
6.3.1 EXERCER A FISCALIZAÇÃO, O ACOMPANHAMENTO, A 

TRANSPARÊNCIA E O CONTROLE SOCIAL DOS MECANISMOS DE FINANCIAMENTO 
DE CULTURA; 

6.3.2 GARANTIR A TRANSPARÊNCIA PERMANENTE DOS DADOS 
REFERENTES AOS PROJETOS CULTURAIS ENCAMINHADOS, APROVADOS E 
EXECUTADOS, BEM COMO AOS SEUS RESULTADOS; 

6.3.3 DESENVOLVER ESTUDOS TÉCNICOS E TABELAS COM VALORES 
DE REFERÊNCIA QUE ORIENTEM A ELABORAÇÃO DE PROJETOS POR PARTE DOS 
AGENTES CULTURAIS; 

6.3.4 PROPOR A AMPLIAÇÃO DAS MODALIDADES CONTEMPLADAS POR 
MECANISMOS DE INCENTIVO E FOMENTO, DISSEMINANDO A PERCEPÇÃO DA 
NECESSIDADE DE CONSTRUÇÃO E BUSCA DE NOVAS FONTES DE 
FINANCIAMENTO DA CULTURA, ALÉM DAS PREVISTAS NOS ORÇAMENTOS 
PÚBLICOS; E 

6.3.5 PROMOVER A REALIZAÇÃO DE CAMPANHAS, PALESTRAS, 
OFICINAS, CURSOS, SEMINÁRIOS E PRODUZIR MATERIAL SOBRE AS 
LEGISLAÇÕES VIGENTES DE INCENTIVO E FINANCIAMENTO CULTURAL, COM 
FOCO PARA EMPRESÁRIOS, ASSESSORES CONTÁBEIS E PROFISSIONAIS DE 
MERCADO. 

 
ESTRATÉGIA: 



6.4 FORTALECER A DEMOCRATIZAÇÃO DOS PROCESSOS DE SELEÇÃO 
PÚBLICA DE PROJETOS E CONCESSÃO DE RECURSOS COM 
REPRESENTATIVIDADE REGIONAL E SETORIAL. 

 
AÇÕES: 
6.4.1 PRIORIZAR POLÍTICA DE EDITAIS PARA FINANCIAMENTO DE 

PROJETOS CULTURAIS COM EDITAIS ESPECÍFICOS PARA ÁREAS E SEGMENTOS 
CULTURAIS; 

6.4.2 GARANTIR RECURSOS NO ORÇAMENTO PARA O CUMPRIMENTO E 
A PERIODICIDADE DOS EDITAIS ESTADUAIS, PRÊMIOS JÁ EXISTENTES, ASSIM 
COMO OUTROS EDITAIS A SEREM CRIADOS; 

6.4.3 CRIAR EDITAIS ESPECÍFICOS PARA MUNICÍPIOS DE PEQUENO 
PORTE; E 

6.4.4 EQUACIONAR A DISTRIBUIÇÃO DAS VERBAS POR SETORES E 
REGIÕES DE ACORDO E PELO MENOS, COM BASE NA DIVISÃO DO ESTADO 
DEFINIDA PELO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, SEM 
PREJUÍZO DE OUTRAS FORMAS E CRITÉRIOS DE TERRITORIALIZAÇÃO COM BASE 
EM CRITÉRIOS AFINS AO SETOR CULTURAL E QUE VENHAM A SER ADOTADAS 
OFICIALMENTE PELA SECRETARIA DE ESTADO DE TURISMO, CULTURA E 
ESPORTE. 

 
ESTRATÉGIA: 
FORTALECER E APOIAR POLÍTICAS PÚBLICAS QUE ASSEGUREM A 

VALORIZAÇÃO, O PERTENCIMENTO E A SUSTENTABILIDADE DAS COMUNIDADES 
EM SEUS TERRITÓRIOS. 

 
AÇÕES: 
6.5.1 PROMOVER A ELABORAÇÃO DE DIAGNÓSTICOS PARTICIPATIVOS 

EM PARCERIA COM OS ENTES FEDERATIVOS PARA A CARACTERIZAÇÃO DE 
TERRITÓRIOS DE IDENTIDADE CULTURAL; 

6.5.2 PROPOR PARCERIAS ENTRE OS SETORES PÚBLICO E PRIVADO 
PARA O DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL E SUSTENTÁVEL DA CULTURA; E 

6.5.3 INCENTIVAR A FORMAÇÃO DE CONSÓRCIOS INTERMUNICIPAIS DE 
CULTURA. 

 
ESTRATÉGIA: 
6.6 AMPLIAR PROGRESSIVAMENTE O ORÇAMENTO PÚBLICO NA ÁREA 

DA CULTURA CONFORME O INCISO XIII DO ART. 2º DESTA LEI. 
 
AÇÕES: 
6.6.1 PROPOR E APOIAR A AMPLIAÇÃO DO ORÇAMENTO PÚBLICO NA 

ÁREA DA CULTURA, TENDO COMO PARÂMETRO A APLICAÇÃO DE, NO MÍNIMO, 
1,5% (UM INTEIRO E CINCO DÉCIMOS POR CENTO) DO ORÇAMENTO DO ESTADO 
NA CULTURA. 

 
ESTRATÉGIA: 
6.7 REESTRUTURAR E FORTALECER INSTITUCIONALMENTE A GESTÃO 

CULTURAL DO ESTADO. 
 
AÇÕES: 



6.7.1 PROPOR A REALIZAÇÃO DE CONCURSOS PÚBLICOS PARA ÁREAS 
TÉCNICAS ESPECÍFICAS DA CULTURA; 

6.7.2 PREENCHER OS CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO, 
PREFERENCIALMENTE, COM PROFISSIONAIS QUALIFICADOS NOS SETORES DE 
ATUAÇÃO; 

6.7.3 COMPOR EQUIPES TÉCNICAS QUALIFICADAS RESPONSÁVEIS 
PELO PLANEJAMENTO, PELA GESTÃO E PELA MANUTENÇÃO DOS ESPAÇOS 
CULTURAIS; 

6.7.4 INCENTIVAR CURADORIAS E MEDIAÇÕES PARA AÇÕES EM 
MUSEUS, ESPAÇOS DE MEMÓRIA E OUTROS EQUIPAMENTOS CULTURAIS; E 

6.7.5 DESENVOLVER ESTUDOS E ELENCAR SUBSÍDIOS QUE 
AUTORIZEM A CONSTRUÇÃO DE MECANISMOS DE GESTÃO CULTURAL 
AUTÔNOMA PARA FORMULAR, PLANEJAR, PROVER E EXECUTAR PLENAMENTE A 
POLÍTICA CULTURAL PREVISTA NO PLANO E NO SISTEMA ESTADUAL DE 
CULTURA. 

 
ESTRATÉGIA: 
6.8 ELABORAR, MANTER E APOIAR POLÍTICAS E PROGRAMAS DE 

INCLUSÃO CULTURAL. 
 
AÇÕES: 
6.8.1 CRIAR E APOIAR PROJETOS QUE PROMOVAM POLÍTICAS 

AFIRMATIVAS RELACIONADAS A GÊNERO, ETNIA, PESSOAS COM DEFICIÊNCIA E 
OUTROS; 

6.8.2 CRIAR E APOIAR PROJETOS DE INCLUSÃO DIGITAL, COM 
PARCERIAS ENTRE ENTIDADES GOVERNAMENTAIS E NÃO GOVERNAMENTAIS 
PARA AS SEDES DE ASSOCIAÇÕES DE BAIRROS, MORADORES RURAIS E 
GRUPOS ORGANIZADOS FORMAIS E INFORMAIS; E 

6.8.3 ESTABELECER PARCERIAS COM A SECRETARIA DE ESTADO DA 
EDUCAÇÃO (SED) E SECRETARIAS MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO PARA 
OPORTUNIZAR O ACESSO DE ALUNOS AOS BENS E EQUIPAMENTOS CULTURAIS. 

 
ESTRATÉGIA: 
6.9 FOMENTAR O DESENVOLVIMENTO DA ECONOMIA CRIATIVA EM 

SANTA CATARINA. 
 
AÇÕES: 
6.9.1 PROPOR FÓRUM DE DEBATES SOBRE A LEI FEDERAL Nº 9.610, DE 

19 DE FEVEREIRO DE 1998 (LEI DE DIREITOS AUTORAIS); 
6.9.2 PROPOR FÓRUNS DE DISCUSSÃO SOBRE A REGULAMENTAÇÃO 

DAS PROFISSÕES DA ÁREA CULTURAL; E 
6.9.3 PROMOVER INICIATIVAS PARA ORIENTAÇÃO E ADESÃO DOS 

AGENTES CULTURAIS QUANTO À LEGISLAÇÃO FEDERAL VOLTADA AOS 
MICROEMPREENDEDORES. 
 


